
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093826 - PR (2026/0169661-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JURACI TELES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCIO GUEDES BERTI - PR037270

BRUNO FREIRE BERTI - PR115102
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. USO
DE DOCUMENTO FALSO.  DOSIMETRIA  DA PENA.
OBJETO  DISCUTIDO  EM  OUTRA  AÇÃO.
REITERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  pedido  formulado  na  presente  ação  também é
objeto de apreciação no HC n. 959.347/PR. Constata-
se,  assim,  a  inadmissível  reiteração  de  pedido,  pois
não é possível obter nova análise sobre o mesmo caso
nesta instância, observados os limites que norteiam o
exercício da jurisdição.
2.  A  apreciação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
outros autos impede a realização de novo exame da
questão,  devendo  ser  mantida  a  decisão  que  não
conheceu do habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. USO
DE DOCUMENTO FALSO.  DOSIMETRIA  DA PENA.
OBJETO  DISCUTIDO  EM  OUTRA  AÇÃO.
REITERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O  pedido  formulado  na  presente  ação  também é
objeto de apreciação no HC n. 959.347/PR. Constata-
se,  assim,  a  inadmissível  reiteração  de  pedido,  pois
não é possível obter nova análise sobre o mesmo caso
nesta instância, observados os limites que norteiam o
exercício da jurisdição.
2.  A  apreciação  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em
outros autos impede a realização de novo exame da
questão,  devendo  ser  mantida  a  decisão  que  não
conheceu do habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de JURACI TELES

DE CARVALHO contra a decisão de fls. 95-97, que não conheceu do habeas

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que não há repetição, pois

falta identidade plena da causa de pedir entre as duas impetrações. Sustenta

que  partes,  ato  impugnado,  pedido  e,  sobretudo,  a  base  jurídica  não  são

idênticos.

Argumenta que o REsp n. 2.194.002/MS é precedente superveniente e

relevante, inexistente no julgamento do HC n.  959.347/PR, e que ele introduz

novo  fundamento  sobre  a  flexibilização  do  critério  temporal  de  30  dias  na

continuidade delitiva.
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Defende que a decisão agravada não enfrentou o argumento central da

superveniência jurisprudencial, limitando-se a afirmar a reiteração sem examinar

a novidade do paradigma invocado.

Expõe  que  é  necessário  distinguir  pedido  semelhante  de  causa  de

pedir idêntica, pois a nova impetração teria moldura jurídica distinta, baseada no

precedente superveniente.

Ainda, narra que os fatos ocorreram em 12/8/2011 e 27/10/2011 e que

o TRF da 4ª Região tratou o lapso superior a 30 dias de modo isolado, sem

análise integrada dos vetores do art. 71 do Código Penal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para que se conheça do

habeas corpus e se aprecie-se o mérito.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada,  o  pedido não pode ser

apreciado. A matéria aqui suscitada foi objeto do HC n. 959.347/PR. Constata-se,

assim,  a  inadmissível  reiteração  de  pedido,  pois  não  é  possível  obter  nova

análise sobre o mesmo caso nesta instância, observados os limites que norteiam

o exercício da jurisdição.

Esse é o sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM.
PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA  EM HABEAS  CORPUS ANTERIOR.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui
mera reiteração do pedido formulado no HC n. 815846, de
minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso porque há
identidade de partes e da causa de pedir,  impugnando os
dois feitos o mesmo acórdão (Agravo regimental no HC n.
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação  da  defesa,  motivo  pelo  qual  é  incabível  um
novo pronunciamento.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de  15/5/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO
QUANTO  AO  ART.  35  DA  LEI  N.  11.343/2006.
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SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA  REDUTORA  DA  LEI  DE  DROGAS. REPETIÇÃO  DE
PRETENSÃO  ANTERIOR  JÁ  ANALISADA  PELO  STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃO
INDEFERIDA  NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração  anterior  torna  inviável  o  conhecimento  do
habeas  corpus. Contra  essa  decisão,  a  parte  interpôs
simultaneamente  agravo  regimental  e  impetrou habeas  corpus
perante  o  Supremo Tribunal  Federal,  onde,  em espectro  mais
amplo, o relator assinalou a possibilidade de retroação da norma
que altera as condições de procedibilidade da ação penal  por
crime de estelionato, mas consignou que, pela leitura dos autos,
se observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção
de  ver  iniciado  o  processo,  a  evidenciar  a  impropriedade  do
pedido.
2. Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
perante o Supremo Tribunal Federal (HC n.  228.361/SP), não é
possível processar o habeas corpus para empreender outra
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n.  819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
11/12/2023, grifo próprio.)

Com  efeito,  ainda  que  a  defesa  afirme  que  não  se  trata  de  mera

reiteração  de  pedido  do habeas  corpus  conexo,  verifica-se  que  o  mérito  da

impetração  em  que  se  buscava  o  afastamento  do  concurso  material  foi

analisado. Em ambas as impetrações, a irresignação se volta contra o acórdão

do  TRF  da  4ª  Região  que  julgou  a  Revisão  Criminal  n.

5015971-48.2024.4.04.0000.

O voto condutor do AgRg no HC n. 959.347/PR assim dispôs:

Como  se  observa,  o  Tribunal  de  origem  afastou  o  pleito  de
reconhecimento da continuidade delitiva, uma vez não satisfeito
o requisito temporal entre os delitos, haja vista o transcurso de
mais de 60 dias entre os fatos.
A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento de que o art. 71 do Código Penal adotou a Teoria
Mista,  ou  Objetivo-Subjetiva,  de  acordo  com  a  qual  o
reconhecimento  da  continuidade  delitiva  depende  do
preenchimento de requisitos de natureza objetiva (pluralidade de
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ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução
do  delito)  e  subjetiva  (unidade  de  desígnios).  Nesse  sentido:
AgRg  no  AREsp  n.  2.698.096/BA, relator  Ministro  Rogério
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/11/2024, DJe  de
7/11/2024; AgRg no HC n. 936.829/SC, relatora Ministra Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  30/10/2024, DJe  de
5/11/2024;  e  AgRg  no  REsp  n.  2.052.168/SP, relator  Ministro
Jesuíno Rissato –Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.
Assim,  não  há  falar  em  flagrante  ilegalidade  na  negativa  de
reconhecimento da continuidade delitiva, diante da inexistência
de configuração dos requisitos indispensáveis.
Ademais, “a desconstituição desse entendimento não pode ser
satisfeita na via do habeas corpus, na medida em que tal análise
não se limita a critérios estritamente objetivos, exigindo incursão
na seara  probatória  dos  autos”  (AgRg no  HC n.  682.283/MG,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
20/9/2021).
Dessa  forma,  o  agravante  não  trouxe  fundamentos  aptos  a
reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios
fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Esclareça-se,  em  acréscimo,  que  pleitos  revisionais  fundados  em

alegações de alteração jurisprudencial, em razão de entendimentos firmados

após o trânsito em julgado da ação penal cujo resultado se pretende modificar,

não se prestam à aplicação retroativa desses entendimentos, segundo a pacífica

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA.
DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO
CPC. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REDUTORA. AÇÃO
PENAL  EM  CURSO.  DEDICAÇÃO  ÀS  ATIVIDADES
CRIMINOSAS.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL  POSTERIOR  AO  TRÂNSITO  EM
JULGADO  DA  CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
2.  Conforme  reiterada  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  mudança de entendimento  jurisprudencial  posterior  ao
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento
de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa.
2.  No caso dos autos,  a condenação transitou em julgado em
9/5/2017, e a jurisprudência paradigma foi publicada apenas em
18/8/2022 por  este  Sodalício,  portanto  não  há  falar  em
retroatividade do novo entendimento ao presente caso.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça "firmou a
tese  de  que  não  se  admite  aplicação  retroativa  de  novo
entendimento  jurisprudencial  a  feitos  cujo  trânsito  em
julgado  tenha  ocorrido  antes  da  guinada  interpretativa"
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(AgRg no  HC n.  731.937/SP, Sexta  Turma,  relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 2/5/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  982.060/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/3/2025, DJEN  de
19/3/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
REVISÃO  CRIMINAL.  ALTERAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
II. Questão em discussão
2.  A  questão em discussão consiste  em saber  se  a  alteração
jurisprudencial  posterior ao trânsito em julgado da condenação
pode justificar a revisão criminal.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou o entendimento de que a mudança de orientação
jurisprudencial  não  justifica  a  revisão  criminal  de
condenação  já  transitada  em  julgado,  em  respeito  aos
princípios da segurança jurídica e da coisa julgada material.
4. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica,
aplicável  exclusivamente  a  normas  de  direito  penal,  não  se
confunde  com  a  regra  de  direito  processual  do tempus  regit
actum, sendo inaplicável ao caso em questão.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem
concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas
com base em robusto conjunto probatório.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
"1.  A  mudança  de  orientação  jurisprudencial  não  justifica  a
revisão criminal de condenação já transitada em julgado.
2.  O princípio da retroatividade da norma penal  mais benéfica
não se aplica a normas processuais."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 2º; CPP, art. 621.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  Súmula  n.  283;  STF,
Súmula n. 284; STJ, AgRg no HC n. 797.839/SC, relator Ministro
Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, julgado em  22/5/2023;  STJ,
AgRg no HC n. 550.031/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, julgado em 10/3/2020.
(AgRg no REsp n. 2.118.544/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.
HOMICÍDIO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
APLICAÇÃO  RETROATIVA  DE  NOVA  JURISPRUDÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  "[A]  Terceira  Seção  do  STJ  firmou  entendimento  no
sentido  de  que  é  impossível  a  aplicação  retroativa  da
jurisprudência relativa à observância às formalidades do art.
226  do  CPP  quanto  ao  reconhecimento  fotográfico  a
condenações acobertadas pelo  manto preclusivo da coisa
julgada. Precedentes: RvCr  6.052/AL, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, DJe de  15/3/2024; RvCR  5.989/SP, relator
Ministro JESUÍNO RISSATO – Desembargador convocado do
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TJDFT,  DJe  de  1/12/2023;  RvCR  5.799/BA, relator  Ministro
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  DJe  de  13/9/2022."  (AgRg  na
RvCr  n.  6.114/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em  24/4/2024, DJe  de
30/4/2024.)
2.  No  caso  em tela,  transitada  em julgado  a  condenação  em
2015,  muito  antes  da  novel  jurisprudência  acerca  do
reconhecimento  fotográfico,  não  há  como  se  aplicar
retroativamente tal entendimento.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.702.467/SP, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 11/10/2024, grifei.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO GUEDES BERTI 
ADVOGADOS : MARCIO GUEDES BERTI - PR037270

BRUNO FREIRE BERTI - PR115102
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : JURACI TELES DE CARVALHO 
CORRÉU : ALCYON JOSE LIGUORI DA LUZ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURACI TELES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARCIO GUEDES BERTI - PR037270

BRUNO FREIRE BERTI - PR115102
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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